
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.734 - SC (2014/0217890-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : CAROLINE TEREZINHA RASMUSSEN DA SILVA 
  RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IPVA. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DATA 
DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firme de que nos tributos 
sujeitos a lançamento de ofício, tal como o IPVA e o IPTU, a própria remessa, pelo 
Fisco, da notificação para pagamento ou carnê constitui o crédito tributário, momento 
em que se inicia o prazo prescricional quinquenal para sua cobrança judicial, nos 
termos do art. 174 do CTN.
2. No caso dos autos, trata-se de Execução Fiscal proposta em 12 de julho de 2010 e 
relacionada aos IPVAs dos exercícios de 2004 a 2008, o que evidencia a prescrição 
do créditos relativos aos exercícios de 2004 e 2005.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.734 - SC (2014/0217890-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : CAROLINE TEREZINHA RASMUSSEN DA SILVA 
  RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 144/147e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO. IPVA. RECURSO ESPECIAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DATA DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que: a) o acórdão recorrido confunde a data do 

lançamento de ofício com a própria data da ocorrência do fato gerador; b) a própria remessa, 

pelo Fisco, da notificação para pagamento ou carnê constitui o crédito, e não a data do 

vencimento do tributo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.734 - SC (2014/0217890-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPVA. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DATA DA NOTIFICAÇÃO 
DO CONTRIBUINTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firme de que nos tributos 
sujeitos a lançamento de ofício, tal como o IPVA e o IPTU, a própria remessa, pelo 
Fisco, da notificação para pagamento ou carnê constitui o crédito tributário, momento 
em que se inicia o prazo prescricional quinquenal para sua cobrança judicial, nos 
termos do art. 174 do CTN.
2. No caso dos autos, trata-se de Execução Fiscal proposta em 12 de julho de 2010 e 
relacionada aos IPVAs dos exercícios de 2004 a 2008, o que evidencia a prescrição 
do créditos relativos aos exercícios de 2004 e 2005.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que sendo o IPVA  

imposto sujeito a lançamento de ofício, a constituição do crédito ocorre no momento da 

notificação do contribuinte para o seu pagamento. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. IPVA. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 

INICIAL DA PRESCRIÇÃO. DATA DA NOTIFICAÇÃO DO 

CONTRIBUINTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão de 
que, sendo o IPVA imposto sujeito a lançamento de ofício, a constituição do 
crédito se dá no momento da notificação para pagamento e, não, na data da 
lavratura do auto de infração que aplicou multa em razão do não pagamento do 
tributo.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.251.793/SP, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 08/04/2010) 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. PRESUNÇÃO DE EXIGIBILIDADE DA CDA. 

AFASTAMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. A presunção de certeza e exigibilidade da CDA é relativa, e pode ser afastada 
pelo reconhecimento da prescrição, que é causa de extinção da pretensão pela 
inércia de seu titular, de modo que, uma vez transcorrido o prazo legal para a 
busca da realização do direito, este (ainda que esteja estampado em certidão da 
dívida ativa) passa a carecer de certeza e de exigibilidade, que são condições da 
ação executiva.
2. Na esteira da jurisprudência dessa Corte, o IPVA é tributo sujeito a lançamento 
de ofício. E, como tal, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional 
para sua cobrança é a data da notificação para o pagamento. Precedentes.
3. Na hipótese, o Tribunal a quo assentou que os créditos tributários cuja 
prescrição se reconheceu foram definitivamente constituídos respectivamente em 
junho de 1.996 e 1.997, porquanto a lei local prevê épocas diferenciadas para o 
pagamento do IPVA, conforme final da placa do veículo. Ainda segundo o 
acórdão recorrido, o veículo (Monza 87) tem placa com final 4 (ACB-5194), de 
sorte que o vencimento do IPVA dá-se até o final do mês de junho de cada ano, 
data a partir da qual começa a fluir o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a 
propositura da ação de cobrança.
4. Dessa forma, se a execução fiscal foi proposta em maio de 2003, ressoa 
inequívoca a ocorrência da prescrição em relação aos créditos tributários 
constituídos julho de 1.996 e 1.997, porquanto decorrido, entre um e outro 
evento, o prazo prescricional qüinqüenal.
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.069.657/PR, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 30/03/2009)

Tributário. IPVA. Forma de Lançamento.
1. O crédito tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
constitui-se de ofício, sujeitando-se às prescrições legais dessa modalidade de 
lançamento.
2. Recurso ordinário conhecido e provido. (RMS 12.970/RJ, Rel. Min. 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Segunda Turma, DJ 22/09/2003)

Assim, constituído o crédito tributário tem início o prazo prescricional de 5 (cinco) anos 

para sua cobrança, nos termos do art. 174 do CTN.

No caso dos autos, o Tribunal de origem, para reconhecer a prescrição das parcelas 

referentes aos exercícios de 2004 e 2005, registrou que, de acordo com a lei local que rege a 

matéria, o IPVA, (fls. 107/108e):

  Com efeito, no âmbito territorial do Estado de Santa Catarina, tratando-se de 

IPVA (tributo sujeito a lançamento de ofício), o crédito tributário é constituído 

anualmente, de acordo com as disposições contidas no art. 10, inciso III, da 

RIPVA/SC - regulamento de imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores, aprovado pelo Decreto Estadual n. 2.993/89, sendo que o seu 

pagamento deverá ser efetuado até o último dia do mês correspondente ao 
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último dígito da placa do veículo automotor.

(...)

  Partindo dessa premissa, consoante se extrai da certidão de dívida ativa, cuja 
cópia reprográfica foi acostada à fl. 12v dos autos, o último digito da placa do 
automóvel corresponde ao número "6", portanto o tributo correspondente deveria 
ser pago regularmente sempre até o último dia do mês de junho de cada ano. 
(grifo nosso)

Ora, considerando que a constituição do crédito se dá anualmente, no momento da 

notificação para pagamento expedida para o contribuinte, e a cobrança do tributo refere-se aos 

exercícios financeiros de 2004 a 2008, ajuizada a execução fiscal apenas em 12.7.2010, 

impende-se declarar prescritos os débitos referentes aos exercícios de 2004 e 2005.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217890-1 REsp 1.477.734 / SC

Números Origem:  20130829493  20130829493000100  20130829493000101  9099556920108240023

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E OUTRO(S)
ADVOGADA : CAROLINE TEREZINHA RASMUSSEN DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E OUTRO(S)

CAROLINE TEREZINHA RASMUSSEN DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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